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Mensagem nº. 03/2024.

Excelentíssimos Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Casa Legislativa, o Projeto de Lei
em anexo, que dispõe sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da
Criança  e  Adolescente,  reestrutura  o  Conselho  Tutelar,  revoga  as  Leis
Municipais nº 529, de 16 de novembro de 2005, nº 636, de 26 de outubro de
2007, nº 1.031, de 29 de agosto de 2013 e nº 1.193, de 26 de maio de 2015 e
dá outras providências

Desta forma, requer-se a análise e votação do referido Projeto de
Lei.

Turuçu, 1º de fevereiro de 2024.

________________________
IVAN EDUARDO SCHERDIEN

Prefeito Municipal 
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PROJETO DE  LEI MUNICIPAL Nº 03/2024

Dispõe  sobre  a  Política
Municipal  de  Proteção  aos
Direitos  da  Criança  e
Adolescente,  reestrutura  o
Conselho Tutelar, revoga as Leis
Municipais  nº  529,  de  16  de
novembro  de  2005,  nº  636,  de
26  de  outubro  de  2007,   nº
1.031, de 29 de agosto de 2013
e  nº  1.193,  de  26  de  maio  de
2015  e dá outras providências.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  1º  A política municipal  de proteção aos direitos da Criança e do
Adolescente far-se-á segundo disposto nesta Lei.

Art.  2º  O  atendimento  à  Criança  e  ao  Adolescente  visará
especificamente a:

a) proteção à vida e à saúde;
b)  liberdade,  respeito  e  dignidade  como  pessoa  em  processo  de

desenvolvimento e como sujeito de direitos civis, humanos e sociais;
c)  criação  e  educação  no  seio  da  família  ou,  excepcionalmente,  em

família substituta.
§ 1º O direito à vida e à saúde é assegurado mediante a efetivação de

políticas  sociais  públicas  que  permitam  o  nascimento  e  o  desenvolvimento
sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.

§ 2º O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:
I  -  ir,  vir  e  estar  nos  logradouros  públicos  e  espaços  comunitários,

ressalvadas as restrições legais;
II - opinião e expressão;
III - crença e culto religiosos;
IV - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
V - brincar, praticar esportes e divertir-se;
VI - participar da vida política, na forma da lei;
VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.
§ 3º O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física,

psíquica e moral da criança ou do adolescente, abrangendo a preservação da
imagem,  da  identidade,  da  autonomia,  dos  valores,  idéias  e  crenças,  dos
espaços e objetos pessoais.
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§  4º  O  direito  à  convivência  familiar  implica  em ser  a  criança  ou  o
adolescente, criados e educados no seio de sua família e, excepcionalmente,
em  família  substituta,  assegurada  a  convivência  familiar  e  comunitária  em
ambiente  livre  de  pessoas  de  má-formação  ou  dependentes  de  bebidas
alcoólicas ou entorpecentes.

TÍTULO II
DO ATENDIMENTO

CAPÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE 

Art. 3º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
COMDICA -, criado pela Lei Municipal nº 529, de 16 de novembro de 2005,  na
forma do artigo 88 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, é órgão
deliberativo, controlador e de cooperação governamental, com a finalidade de
auxiliar a Administração na orientação, deliberação e controle de matéria de
sua competência.

Parágrafo único. O COMDICA ficará diretamente vinculado ao Prefeito
Municipal e funcionará em consonância com os Conselhos Estadual e Federal
dos Direitos da Criança e do Adolescente, articulando-se com seus congêneres
municipais.

Art.  4º  O  COMDICA é  o  órgão  encarregado  do  estudo  e  busca  da
solução dos problemas relativos à Criança e do Adolescente, especialmente no
que se refere ao planejamento e execução de programas de proteção e sócio-
educativos a eles destinados e em regime de:

I - orientação e apoio sócio-familiar;
II - apoio sócio-educativo em meio aberto;
III - colocação familiar;
IV - abrigo;
V - liberdade assistida;
VI - semiliberdade;
VII - internação.
§  1º  O  COMDICA  manterá  registro  da  inscrição  e  alterações  dos

programas das entidades governamentais  e  não governamentais,  com seus
regimes de atendimento, comunicando os registros ao Conselho Tutelar e à
autoridade judiciária competente.

§  2º  As  entidades  não  governamentais  somente  poderão  funcionar
depois de registradas no COMDICA, que comunicará o registro ao Conselho
Tutelar e à autoridade judiciária da respectiva localidade, desde que satisfeitos
os seguintes requisitos:

a) ofereçam instalações físicas em condições adequadas de habitação,
higiene, salubridade e segurança;

b) apresentem um plano de trabalho compatível com os princípios desta
Lei;

c) estejam regularmente constituídas;
d) seus quadros sejam constituídos por pessoas idôneas.
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Seção I
Da Competência do Conselho Municipal Dos Direitos da Criança e do

Adolescente

Art. 5º Compete ao COMDICA propor:
a) política social básica municipal;
b) política e programas de assistência social, em caráter supletivo, para

aqueles que deles necessitem;
c) serviços especiais de prevenção e atendimento médico e profissional

às  vítimas  de  negligência,  maus  tratos,  exploração,  abuso,  crueldade  e
opressão;

d)  serviço  de  identificação  e  localização  de  pais  ou  responsável  de
crianças e adolescentes desaparecidos;

e)  proteção  jurídico-social  por  entidades  de  defesa  dos  direitos  da
criança e adolescentes.

Parágrafo  único.  O  COMDICA  executará  o  controle  das  atividades
referidas no caput deste artigo, no âmbito municipal, visando integrá-las com as
atividades assemelhadas dos municípios limítrofes da região.

Seção II
Dos Membros do Conselho Municipal Dos Direitos da Criança e do

Adolescente

Art. 6º O COMDICA compor-se-á de 08 (oito) membros indicados pelas
entidades referidas nos incisos I e II, sendo:

I - 04 (quatro) representantes da Gestão Municipal, a saber:
a) 01 (um) representante do Departamento de Assistência Social;
b)  01  (um)  representante  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  e

Cultura;
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde;
d) 01 (um) representante da Secretaria de Finanças

II - 04 (quatro) membros representantes das seguintes entidades:
a) 01 (um) representante da Brigada Militar; 
b) 01 (um) representante da EMATER - Turuçu;
c) 01 (um) representante da Comunidade Evangélica Bom Pastor;
d) 01 (um) representante da Paróquia Nossa Srª Medianeira;

§ 1º Os membros do COMDICA serão indicados, por escrito, pelos seus
respectivos órgãos ou segmentos entidades de acordo com a sua organização
ou  de  seus  fóruns  próprios  e  independentes,  sendo  um  titular  e  o  outro
suplente e suas nomeações serão efetuadas por decreto do Prefeito, para um
período de 02 (dois) anos, admitida a recondução.

§  2º  O  COMDICA constituirá  uma  Mesa  Diretora  (ou  Coordenação
Geral),  composta  de  Presidente,  Vice-Presidente  e  Secretário,  eleita  e
empossada  em  Reunião  Plenária,  anualmente,  dentre  os  membros  que  o
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compõem.
Art. 7º O desempenho da função de membro do COMDICA será gratuito

e considerado de relevância para o Município.
Parágrafo  único.  A  ausência  não  justificada  por  03  (três)  reuniões

consecutivas ou 06 (seis) intercaladas no período de 01 (um) ano, implicará na
exclusão  automática  do  conselheiro,  cujo  suplente  passará  à  condição  de
titular.

Art. 8º O Plenário do COMDICA reunir-se-á, no mínimo, a cada mês, e,
extraordinariamente,  quando  necessário,  e  funcionará  baseado  em  seu
Regimento Interno,  devendo a pauta e o material  de apoio às reuniões ser
encaminhados aos conselheiros com antecedência.

Parágrafo único. As reuniões plenárias são abertas ao público.
Art. 9º O Prefeito poderá designar servidores para executar os serviços

de secretaria do COMDICA.
Parágrafo único. As Secretariais e Departamentos Municipais darão ao

COMDICA apoio  técnico  e  administrativo  necessário  à  realização  de  suas
finalidades e execução de suas atribuições.

Art. 10 O COMDICA elaborará seu Regimento Interno a ser oficializado
por ato do Poder Executivo.

Parágrafo  único.  As decisões do COMDICA serão tomadas mediante
quórum mínimo da metade mais um de seus integrantes.

Art. 11 O Pleno do COMDICA manifestar-se-á por meio de resoluções,
recomendações, moções e outros atos deliberativos.

CAPÍTULO II
DO FUNDO MUNICIPAL PARA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE

Art. 12 O Fundo Municipal para a Criança e o Adolescente - FUMUCA,
criado pela Lei Municipal nº 529, de 16 de novembro de 2005, é vinculado ao
Conselho  Municipal  da  Criança  e  do  Adolescente,  destinado  a  suportar  as
despesas  dos  programas  de  assistência,  prevenção,  atendimento  médico,
jurídico,  escolar,  das  crianças  e  adolescentes,  estabelecidos  segundo
deliberação do COMDICA.

Seção I
Dos Recursos do Fundo Municipal Para a Criança e o Adolescente

Art. 13 Constituem recursos do FUMUCA:
a) os aprovados em lei municipal, constantes dos orçamentos;
b) os recebidos de entidades ou empresas privadas, em doação;
c) os auxílios e subvenções específicos concedidos por órgãos públicos;
d) as multas previstas no artigo 214 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de

julho de 1990;
e) os provenientes de financiamentos obtidos em instituições oficiais ou

privadas;
f) os rendimentos das aplicações financeiras de suas disponibilidades e

dos demais bens.
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Seção II
Da Administração do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente

Art. 14 O FUMUCA será administrado pelo Poder Executivo, através do
seu  ordenador  de  despesa,  segundo  diretrizes  emanadas  do  Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e
Planejamento manterá os controles contábeis e financeiros de movimentação
dos recursos do FUMUCA, obedecido o previsto na Lei Federal nº 4.320/64 e
fará a tomada de contas dos recursos aplicados.

CAPÍTULO III
DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO 

Art.  15  É  reestruturado  o  Conselho  Tutelar  do  Município  de  Turuçu,
encarregado  de  zelar  pelo  cumprimento  dos  direitos  da  criança  e  do
adolescente.

Art.  16  O  Conselho  Tutelar  do  Município  é  órgão  permanente  e
autônomo, não jurisdicional, composto por 05 (cinco) membros, escolhidos pela
população local.

Art. 17 São atribuições do Conselho Tutelar:
I - atender às crianças e adolescentes sempre que seus direitos forem

ameaçados ou violados;
II - atender e aconselhar os pais ou responsáveis, aplicando as medidas

previstas em Lei;
III - promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto:
a)  requisitar  serviços  públicos  no âmbito  do  Município,  nas áreas de

saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;
b) representar junto à autoridade judicial nos casos de descumprimento

injustificado de suas deliberações.
IV  -  encaminhar  ao  Ministério  Público  notícia  de  fato  que  constitua

infração  administrativa,  civil  ou  penal  contra  os  direitos  da  criança  e  do
adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;
VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária quanto

a:
a)  encaminhamento  de  pais  ou  responsáveis,  mediante  termo  de

responsabilidade;
b) orientação, apoio e acompanhamento temporários;
c)  matrícula  e  frequência  obrigatória  em  estabelecimento  oficial  de

ensino fundamental;
d) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e

tratamento a alcoólatras e toxicômanos;
e) inclusão em programa comunitário ou oficial  de auxílio à família, à

criança e ao adolescente;
f)  requisição  de  tratamento  médico,  psicológico  ou  psiquiátrico,  em
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regime hospitalar ou ambulatorial;
g) abrigo em entidade;
h) colocação em família substituta.
VII - expedir notificações;
VIII  -  requisitar  certidões  de  nascimento  e  de  óbito  de  criança  ou

adolescente, quando necessário;
IX  -  assessorar  o  Poder  Executivo  na  elaboração  da  proposta

orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança
e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos
direitos previstos no inciso II do § 3º do artigo 220 da Constituição da República
de 1988;

XI - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou
suspensão do poder familiar.

XII  -  registrar  e  sistematizar  os  atendimentos  prestados  e  demais
atividades realizadas  por  cada Conselheiro  Tutelar  que,  deverá  alimentar  o
SIPIA.

XIII  -  Fazer  os  registros  dos  atendimentos  no  SIPIA,  apresentando
trimestralmente relatório, ou sempre que solicitado pelo COMDICA, mantendo
atualizados  os  dados  estatísticos  acerca  das  maiores  demandas  de
atendimento.

XIV  -  Divulgar  o  SIPIA  Conselho  Tutelar  em  suas  mais  diversas
iniciativas, junto aos mais variados parceiros, em particular àqueles das áreas
de saúde, educação, da assistência social, e órgãos de defesa social.

Parágrafo  único.  O  Conselho  Tutelar  reestruturará  seu  Regimento
Interno, a ser oficializado por ato do Poder Executivo.

Art.  18  As  decisões  do  Conselho  Tutelar  serão  tomadas  pelo  seu
colegiado, conforme dispuser o Regimento Interno.

§1º As medidas de caráter emergencial, tomadas durante os plantões,
serão  comunicadas  ao  colegiado  no  primeiro  dia  útil  subsequente,  para
ratificação ou retificação.

§2º  As  decisões  serão  motivadas  e  comunicadas  formalmente  aos
interessados, mediante documento escrito, no prazo máximo de quarenta e oito
horas, sem prejuízo de seu registro no Sistema de Informação para Infância e
Adolescência - SIPIA.

§3º  Se  não  localizado,  o  interessado  será  intimado  através  de
publicação do extrato da decisão na sede do Conselho Tutelar, admitindo-se
outras formas de publicação, de acordo com o disposto na legislação local.

§4º É garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso
irrestrito aos registros do Conselho Tutelar, inclusive, no SIPIA resguardado o
sigilo perante terceiros.

§5º  Os demais  interessados ou procuradores legalmente  constituídos
terão acesso às atas das sessões deliberativas e registros do Conselho Tutelar
que lhes digam respeito, ressalvadas as informações que coloquem em risco a
imagem ou a integridade física ou psíquica da criança ou adolescente, bem
como a segurança de terceiros.

§6º Para os efeitos deste artigo, são considerados interessados os pais
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ou  responsável  legal  da  criança  ou  adolescente  atendido,  bem  como  os
destinatários das medidas aplicadas e das requisições de serviço efetuadas.

 
Seção I

Da Estrutura e Funcinamento

Art. 19 O Conselho Tutelar funcionará de segundas a sextas-feiras, no
horário das 08hs ás 12hs e das 13h às 17h, período em que os Conselheiros
atuarão conforme escala semanal.

§1º Além do horário de expediente, o Conselho Tutelar manterá plantão
nos dias de semana, à noite e no horário de almoço e nos sábados, domingos
e  feriados,  durante  as  vinte  e  quatro  horas  do  dia,  garantindo-lhe  folga
compensatória.

§2º Para o funcionamento dos plantões será organizada uma escala de
horários de atendimento pelos membros do Conselho Tutelar, que deverá ser
divulgada nos meios de comunicação de massa, com indicação da forma de
localização e dos telefones dos membros do Conselho Tutelar designados para
o plantão, os quais deverão permanecer ligados enquanto durar o plantão.

§3º A escala também deverá ser entregue, com antecedência mínima de
dois dias, ao Comando da Brigada Militar, ao Juiz Diretor do Foro local e ao
Posto de Saúde.

Seção II
Do processo de escolha e do mandato dos Conselheiros Tutelares

Art.  20  O  processo  de  escolha  dos  Conselheiros  Tutelares
compreenderá:

I. Fase de Inscrição, em que o candidato apresentará a documentação
necessária no período indicado em edital;

II. Fase de Aplicação de Prova, de caráter eliminatório, cuja data, local e
regramento em geral será publicado mediante Edital;

III.  Fase de Eleição, pelo voto direto, secreto, uninominal,  universal e
facultativo dos cidadãos do Município, presidido pelo COMDICA e fiscalizado
pelo Ministério Público, na qual participarão apenas os candidatos aprovados
na fase de prova.

§ 1º Os candidatos a membros do CTM farão inscrição no COMDICA, no
prazo estipulado por este, apresentando os documentos que comprovem os
requisitos exigidos por esta Lei.

§  2º  O  COMDICA  poderá  impugnar  os  documentos  apresentados,
assinando prazo para a sua retificação ou substituição pelos candidatos.

§ 3º O COMDICA, em decisão final e irrecorrível da maioria absoluta de
seus membros poderá negar inscrição a candidato que não preencha qualquer
requisito exigido por esta Lei.

§4º Serão considerados aprovados e aptos a participar da eleição os
candidatos que obtiverem 60% ou mais na nota final da prova objetiva, desde
que não tenham zerado nenhuma das disciplinas. 

§5º A fase de Eleição ocorrerá em data unificada em todo o território
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nacional, a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do
ano subsequente ao da eleição presidencial.

§6º O processo de escolha será realizado em locais públicos de fácil
acesso, observando os requisitos essenciais de acessibilidade.

§7º No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é vedado
ao candidato compor chapas, bem como doar, oferecer, prometer ou entregar
ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de
pequeno valor.

Art 21 As demais regras referentes ao processo de escolha serão objeto
de Resolução regulamentadora a ser expedida pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente.

Art.  22 O mandato dos Conselheiros Tutelares é de 4 (quatro)  anos,
permitida recondução por novos processos de escolha.

Art.  23  São  requisitos  para  candidatar-se  à  função  de  Conselheiro
Tutelar:

I - reconhecida idoneidade moral;
II - idade superior a 21 anos;
III - residir no Município há, pelo menos 03 (três) anos;
IV - ser eleitor;
V - comprovação de, no mínimo, conclusão de ensino médio; e,
VI  -  ter  exercido atividade com crianças e adolescentes pelo período

mínimo  de  24  (vinte  e  quatro)  meses,  em  instituição  público,  religiosa,
filantrópica ou de ensino.

Parágrafo único. Os requisitos referidos nos incisos I a VI deste artigo
devem ser exigidos também para a posse e mantidos pelo período que durar o
mandato, como condição para o exercício da função de Conselheiro Tutelar.

Art.  24  São  impedidos  de  servir  no  mesmo  Conselho  os  cônjuges,
companheiros, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos,
cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

§ 1º Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo,
em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com
atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na comarca, foro
regional ou distrital.

 § 2º A inexistência do impedimento de que trata o caput deste artigo
deverá  ser  verificada  quando  da  posse  do  Conselheiro  Tutelar  e  mantida
durante o curso do mandato.

Art. 25 O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar constituirá
serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral.

Parágrafo  único.  A  função  de  membro  do  Conselho  Tutelar  exige
dedicação  exclusiva,  vedado  o  exercício  concomitante  de  qualquer  outra
atividade pública ou privada.

Seção III
Da Posse, da Remuneração e dos Direitos do Conselheiros Tutelares

Art.  26  A posse  dos  Conselheiros  Tutelares  eleitos  ocorrerá,  a  cada
quatro anos, em 10 de janeiro do ano subsequente ao da respectiva eleição.
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§  1º  Os  5  (cinco)  candidatos  mais  votados  serão  nomeados  e
empossados  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo  municipal  e  todos  os  demais
candidatos habilitados na prova serão considerados suplentes, seguindo-se a
ordem decrescente de votação.

§  2º  A  posse  também  pode  ser  dada,  no  curso  do  mandato,  ao
Conselheiro Tutelar eleito como suplente, quando assumir a posição de titular,
em definitivo.

 § 3º Nos casos de substituição temporária do titular pelo suplente não
há a necessidade de posse.

Art.  27 Dentre os Conselheiros eleitos, um será escolhido pelos seus
pares para presidir o Conselho Tutelar pelo período de um ano, admitida uma
recondução.

Art.  28  Em caso  de  afastamento  do  servidor  público  municipal  para
concorrer ao Conselho Tutelar, este gozará da licença a que se refere o art. 110
da Lei Municipal n.º 386, de 27 de maio de 2003, que institui o Regime Jurídico
dos Servidores do Município.

Parágrafo único. Sendo eleito servidor público municipal, este gozará da
licença para tratar de interesses particulares a que se refere o art. 111, §2º, da
Lei Municipal n.º 386, de 27 de maio de 2003, que institui o Regime Jurídico
dos Servidores do Município, sem remuneração.

Art. 29 Em caso de afastamento do Conselheiro Tutelar para concorrer a
mandato eletivo federal, estadual ou municipal, o Conselheiro Tutelar deverá
retornar ao desempenho do mandato no dia  imediatamente posterior  ao da
realização das eleições.

Parágrafo único. Durante o período de afastamento do Conselheiro será
chamado  o  suplente,  observada  ordem  de  classificação  no  processo  de
escolha, do mais votado ao menos votado.

Art. 30 Os Conselheiros Tutelares receberão, a título de remuneração
mensal,  o valor  de R$ 1.953,00 (mil  novecentos e cinquenta e três reais e
noventa e quatro centavos).

§1º Os Conselheiros Tutelares filiar-se-ão, obrigatoriamente, ao Regime
Geral de Previdência Social, na qualidade de contribuintes individuais, na forma
da Lei.

§2º A Administração, quando for o caso, inscreverá o conselheiro tutelar
no RGPS, na qualidade de que trata o §1º diante da inércia deste em fazê-lo.

Art. 31 Ficam assegurados ao Conselheiro Tutelar, ainda, os seguintes
direitos:

I - gozo de férias anuais remuneradas, com acréscimo de um terço sobre
a remuneração mensal;

II  -  afastamento  por  ocasião  da  licença-maternidade,  custeada  pelo
regime de previdência a que estiver vinculado;

III - licença-paternidade de 15 (quinze) dias;
IV -  décima terceira gratificação a ser paga no mês de dezembro de

cada ano;
V - revisão geral anual, de que trata o inciso X, parte final, do art. 37 da

Constituição Federal, havendo previsão orçamentária.
Parágrafo único. No último ano de mandato as férias serão indenizadas,
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salvo se o Conselheiro for reconduzido à função, hipótese em que o gozo dar-
se-á no primeiro ano do mandato seguinte.

Art.  32 Os Conselheiros Tutelares terão direito  a  diárias ou ajuda de
custo para assegurar a indenização de suas despesas pessoais quando, fora
de  seu  Município,  participarem  de  eventos  de  formação,  seminários,
conferências,  encontros  e  outras  atividades  semelhantes,  e  quando  nas
situações de representação do conselho, nos moldes da Lei Municipal nº 1.500,
de 05 de outubro de 2023 ou da legislação que a substituir.

Art.  33  Os  conselheiros  tutelares  suplentes  serão  convocados  nos
seguintes casos:

 I - nas férias do titular;
 II  -  quando as  licenças a  que fizerem jus  os  titulares  excederem a

quinze dias;
 III  -  no  caso  de  afastamento  preventivo,  renúncia,  cassação  ou

falecimento do titular.
 §  1º  Os  suplentes  serão  chamados  conforme  a  sua  ordem  de

classificação no processo de escolha, do mais votado ao menos votado.
 § 2º Reassumindo o titular, encerra-se a convocação do suplente, que

perceberá a remuneração e a gratificação natalina proporcional ao período de
exercício da função em substituição, sem direito a férias proporcionais.

 § 3º Havendo dois ou menos suplentes disponíveis, deverá o Conselho
Municipal  dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar  o  processo de
escolha suplementar para o preenchimento das vagas.

 §  4º  Os  Conselheiros  eleitos  no  processo  de  escolha  suplementar
exercerão as funções somente pelo período restante do mandato original.

Seção IV
Do Regime Disciplinar dos Conselheiros Tutelares

Art. 34 São deveres dos Conselheiros Tutelares:
I - manter conduta pública e particular ilibada;
II - zelar pelo prestígio da instituição a que serve;
III  -  indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos,

submetendo sua manifestação à deliberação do colegiado;
IV  -  obedecer  aos  prazos  regimentais  para  suas  manifestações  e

exercício das demais atribuições;
V  -  comparecer  às  sessões  deliberativas  do  Conselho  Tutelar  e  do

Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente,  conforme
dispuser o Regimento Interno;

VI - desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação;
VII - declarar-se suspeitos;
VIII - declarar-se impedidos, nos termos do art. 9.º;
IX - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face

de irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias;
X - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e

auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa
dos direitos da criança e do adolescente;
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XI - residir no Município;
XII  -  prestar  as  informações  solicitadas  pelas  autoridades  públicas  e

pelas pessoas que tenham legítimo interesse ou seus procuradores legalmente
constituídos;

XIII - identificar-se em suas manifestações funcionais; e
XIV  -  atender  aos  interessados,  a  qualquer  momento,  nos  casos

urgentes.
Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do membro do Conselho

Tutelar  será  voltada  à  defesa  dos  direitos  fundamentais  das  crianças  e
adolescentes,  cabendo-lhe,  com  o  apoio  do  colegiado,  tomar  as  medidas
necessárias à proteção integral que lhes é devida.

 
Art. 35 É vedado aos Conselheiros Tutelares:
I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal

de qualquer natureza;
II  -  utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e

atividade político-partidária;
III  -  ausentar-se  da  sede  do Conselho  Tutelar  durante  o  expediente,

salvo quando em diligências ou por necessidade do serviço;
IV - opor resistência injustificada ao andamento do serviço;
V  -  delegar  a  pessoa  que  não  seja  membro  do  Conselho  Tutelar  o

desempenho da atribuição que seja de sua responsabilidade;
VI - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem;
 VII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie,

em razão de suas atribuições;
VIII - proceder de forma desidiosa;
IX  -  exercer  quaisquer  atividades  que  sejam  incompatíveis  com  o

exercício da função e com o horário de trabalho;
X  -  exceder  no  exercício  da  função,  abusando  de  suas  atribuições

específicas, nos termos previstos na   Lei nº 13.869, de 5 de setembro de 2019
XI - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes

à  aplicação  de  medidas  protetivas  a  crianças,  adolescentes,  pais  ou
responsáveis previstas nos arts. 101 e 129 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990; 

XII - exercer a advocacia na Vara da Infância e da Juventude;
XIII  -  descumprir  os deveres funcionais mencionados no art.  17 e 35

desta Lei.

Seção V
Das Penalidades

Art. 36 São penalidades disciplinares aplicáveis ao Conselheiro Tutelar,
após procedimento  administrativo  em que lhe  seja  assegurado o  direito  de
defesa:

I - advertência;
II - suspensão do exercício da função;
III - cassação do mandato.
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Art. 37 Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e
a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço
público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes.

Art.  38  Não  poderá  ser  aplicada  mais  de  uma  pena  disciplinar  pela
mesma infração.

Parágrafo único. No caso de infrações simultâneas, a maior absorve as
demais, funcionando estas como agravantes na gradação da penalidade.

Art. 39 A pena de advertência ou suspensão do exercício da função será
aplicada, por escrito, na inobservância ou descumprimento de dever, atribuição
ou  proibição  previsto  em  lei,  regulamento,  norma  interna  ou  conduta
incompatível com a confiança outorgada pela comunidade, que não importe em
cassação do mandato.

§  1º  As  situações  de  afastamento  ou  cassação  de  mandato  de
conselheiro  tutelar  devem  ser  precedidas  de  sindicância  e/ou  processo
administrativo,  assegurando-se  a  imparcialidade  dos  responsáveis  pela
apuração, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

§ 2º As conclusões da sindicância administrativa devem ser remetidas
ao  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  que,  em
plenária, deliberará acerca da adoção das medidas cabíveis.

§ 3º Quando a violação cometida pelo conselheiro tutelar constituir ilícito
penal caberá aos responsáveis pela apuração oferecer notícia de tal fato ao
Ministério Público para as providências legais cabíveis.

Art.  40 A pena de suspensão,  que importa,  além do afastamento,  na
perda da remuneração, não poderá ultrapassar sessenta dias.

Art.  41  A  penalidade  de  cassação  do  mandato  será  aplicada  ao
Conselheiro Tutelar no caso de mudança de domicílio ou cometimento de falta
grave. 

Art.  42  Para os  fins desta  Lei,  considera-se falta  grave as seguintes
ocorrências, atribuídas ao Conselheiro Tutelar:

I - prática de crime ou contravenção;
II - abandono da função de Conselheiro Tutelar;
III - inassiduidade ou impontualidade habituais;
IV - prática de ato de improbidade administrativa;
V - incontinência pública e conduta escandalosa;
VI - ofensa física contra qualquer pessoa, cometida em no exercício da

função, salvo em legítima defesa;
VII - revelação de segredo apropriado em razão da função;
VIII - corrupção;
IX  -  acumulação do exercício  da  função de conselheiro  com cargos,

empregos públicos ou privados e/ou funções; e,
X - transgressão do artigo 35, incisos I e II e VI ao X.
§ 1º Configura abandono da função a ausência intencional ao serviço

por mais de trinta dias consecutivos.
§  2º  A  cassação  do  mandato  por  inassiduidade  ou  impontualidade

somente  será  aplicada  quando  caracterizada  a  habitualidade,  de  modo  a
representar  séria  violação  dos  deveres  e  obrigações  do  Conselheiro,  após
anteriores punições por advertência ou suspensão.
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Art.  43  A  aplicação  de  penalidade  de  perda  do  mandato  é  de
competência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§1º O ato de imposição de penalidade mencionará sempre o fundamento
legal e a identificação da sindicância ou processo administrativo disciplinar que
lhe serviu de base. 

§2º Verificada a hipótese prevista neste artigo o COMDICA declarará
vago  o  posto  de  membro  do  Conselho  Tutelar,  dando  imediata  posse  ao
suplente do titular, que complementará o mandato.

§ 3º Quando a violação cometida pelo conselheiro tutelar constituir ilícito
penal caberá aos responsáveis pela apuração oferecer notícia de tal fato ao
Ministério Público para as providências legais cabíveis.

Art. 44 A ação disciplinar prescreverá em cinco anos a contar da data em
que a autoridade processante tomar conhecimento do cometimento da falta.

§  1º  A falta  também  prevista  na  lei  penal  como  crime  prescreverá
juntamente com este.

§ 2º A instauração de sindicância punitiva ou de processo administrativo
disciplinar interromperá a prescrição.

§ 3º Na hipótese do § 2.º deste artigo, o prazo prescricional recomeçará
a correr no dia imediato ao da interrupção.

Art.  45 O Presidente  do COMDICA poderá determinar  o  afastamento
preventivo  do Conselheiro  Tutelar  até  sessenta  dias,  prorrogáveis  por  mais
trinta se, fundamentadamente, houver necessidade de seu afastamento para
apuração de falta a ele imputada.

Parágrafo Único. O Conselheiro Tutelar fará jus à remuneração integral
durante o período de afastamento preventivo.

Art.  46  As  decisões  do  Conselho  Tutelar  poderão  ser  revistas  pela
autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse.

Parágrafo único. As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas por
maioria absoluta de seus membros e baixadas pelo seu Presidente.

TÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.  47  O  Poder  Executivo  designará  local  para  funcionamento  do
Conselho Tutelar.

Art.  48 O Poder Executivo poderá colocar servidores à disposição do
Conselho Tutelar, por solicitação deste, para exercer trabalhos auxiliares.

Art. 49 As Secretarias e Departamentos do Município darão ao Conselho
Tutelar  o  apoio  técnico  e  administrativo  necessário  à  realização  de  suas
finalidades e  atribuições,  em consonância  com os programas estabelecidos
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 50 As despesas com a execução dos programas de atendimento à
Criança e do Adolescente terão a cobertura do Fundo Municipal para a Criança
e o Adolescente, criado pelo artigo 12 desta Lei.

Art. 51 Revogam-se as Leis Municipais nº 529, de 16 de novembro de
2005, nº 636, de 26 de outubro de 2007,  nº 1.031, de 29 de agosto de 2013 e
nº 1.193, de 26 de maio de 2015.
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Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 10 de janeiro de 2024.

Turuçu, 1º de fevereiro de 2024.

______________________________
IVAN EDUARDO SCHERDIEN

Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA

Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores de Turuçu.

Encaminhamos  o  presente  projeto  de  lei  dispõe  sobre  a  Politica
Municipal  de  Proteção  aos  Direitos  da  Criança  e  Adolescente  e  a
reestruturação do Conselho Tutelar Municipal.

O Projeto de lei contempla a atualização da legislação atinente ao tema,
altera  questões  pontuais  tais  como  as  instituições  que  participarão  da
composição do COMDICA, mas se detem, principalmente, na reestruturação do
regramento  concernente  ao  Conselho  Tutelar  Municipal  de  acordo  com  a
legislação atual. 

Sob  este  prisma,  foi  incluida  a  realização  de  prova  como  etapa
intermediária  do  processo  de  escolha  dos  conselheiros,  foi  enfatizada  a
necessidade de apresentação da escala de trabalho e plantões à instituições
determinadas. Dentre as atribuições dos conselheiros, o presente projeto prevê
a  necessidade  de  sistematização  e  registro  dos  atendimentos  e  demais
atividades  no  SIPIA,  o  qual  consiste  em  sistema  nacional  de  registro  e
tratamento de informações sobre a garantia e defesa dos direitos fundamentais
preconizados no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que deverá ser
implementado neste exercício.

Foi  revista  a  remuneração  dos  conselheiros,  asseguradando-se  os
demais direitos e prevendo os deveres legais, bem como as pnalidades para
seu descumprimento.

Por fim, registre-se que a despesa decorrente da aplicação desta Lei
correrá  à  conta  das  dotações  2989,  2992,  3001,  3004,  3011,  3026  do
orçamento vigente e por dotações específicas nos orçamentos vindouros. 

Certos da aprovação deste projeto de lei de interesse da comunidade de
Turuçu, aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos votos de estima e
apreço. 

___________________________
IVAN EDUARDO SCHERDIEN

Prefeito Municipal 
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